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A data-base 2014 já começou. Até 21/3, 
assembleias nas unidades para definir 

nossa Pauta de sentação de sugestões à Pauta Unificada. Após 
agendar a assembleia nas unidades, as subseções da Adunesp devem informar 
data e local para adunesp@adunesp.org.br. Posteriormente, para o mesmo e-

mail, informe os resultados. 
- 25/3, terça-feira: Nova reunião do F6, na sede da Adusp, às 10h, para avaliação do retorno das assembleias, 
na perspectiva de fechamento da Pauta neste dia. 
- 28/3, terça-feira: Protocolo da Pauta Unificada junto à presidência do Cruesp, que se encontra na Unicamp.  
 
 É hora de iniciarmos a mobilização pelas nossas reivindicações.  

 
 

................................................................................................... 
 

Adunesp apoia greve nas ETECs e FATECs 
 

 
Os funcionários e professores das escolas técnicas (ETECs) e faculdades de tecnologia (FATECs), 

mantidas pelo Centro Paula Souza, estão em greve desde o dia 17/2. A greve da categoria tem como ponto 
central o novo plano de carreira. O plano estava engavetado desde 2011 e somente no dia 28/2/2014, diante da 
pressão da greve, o governo o enviou à Alesp, na forma de projeto de lei (PLC 07/2014).  

No entanto, abriu-se um novo problema: o plano que havia sido negociado com o Sindicato da 
categoria (o Sinteps, que integra o Fórum das Seis) durante o ano de 2013 sofreu profundos cortes em relação 
ao que foi enviado à  Alesp. Além de um expressivo rebaixamento nas tabelas salariais, vários direitos foram 
cortados: licença maternidade de 180 dias para as celetistas, Sexta Parte, auxílio alimentação, auxílio 
transporte, entre outros.  

Diante deste quadro, a greve prossegue até hoje e a expectativa da categoria é que os deputados 
aceitem e aprovem as emendas apresentadas pelo Sinteps, que visam a devolver ao projeto os itens cortados. 
Mais de 100 unidades do Centro (entre ETECs e FATECs) registram greve, mesmo diante da enorme pressão 
exercida pelo governo, com ameaça de corte de ponto e de substituição dos grevistas.  

No dia 11/3, a entidade promoveu um ato público no Vão Livre do MASP, que recebeu participantes 
de todo o estado. O presidente da Adunesp, João da Costa Chaves Júnior, compareceu ao ato e conferiu apoio 
à luta dos trabalhadores. 

Vinculado à Unesp desde a sua criação, o Centro Paula Souza vem sendo duramente atacado pelo 
governo estadual. Desde 1996, num flagrante desrespeito à lei do vínculo, o governo deixou de pagar aos 
funcionários e professores das ETECs e FATECs os reajustes concedidos pelo Cruesp às universidades. Este é 
um dos principais elementos que determinam o forte arrocho salarial da categoria. 
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Plenária da Adunesp indica: Manter 
a greve e avaliar o movimento

Assembleias de base devem debater conjuntura 
e remeter posicionamento à próxima plenária, 

marcada para 10/8, em Bauru

 A Adunesp realizou nova plenária estadu-
al nesta quarta-feira, 3/8/2016, no Instituto de 
Artes, em São Paulo. A partir dos posicionamen-
tos trazidos pelos representantes docentes pre-
sentes e das discussões que ocorreram, ficaram 
explicitados alguns dos temas que mais preocu-
pam a comunidade unespiana neste momento: 
a quebra de isonomia e o arrocho salarial; e a 
questão da contratação dos professores substi-
tutos. São duas dimensões distintas – e perver-
sas – do modo de administrar a crise de financia-
mento das universidades públicas paulistas. 
 A reitoria da Unesp diz que não há recur-
sos para a concessão dos ridículos 3% já apli-
cados aos servidores técnico-administrativos 
e docentes da USP e da Unicamp, nem para a 
contratação de toda a demanda de professores 
substitutos encaminhada pelos departamentos 
de ensino. A solução “final” adotada pela reito-
ria da Unesp é que nós, docentes, trabalhemos 
mais e ganhemos menos pelo nosso trabalho – 
não reclame, trabalhe! E a qualidade das nossas 
graduações, da produção de conhecimento e da 
prestação de serviços à comunidade não vem ao 
caso. Devemos, em sacrifício pela crise, abdicar 
da dignidade do nosso trabalho e do futuro da 
nossa universidade. 
 A avaliação dos presentes é que temos que 
ter respostas à altura da gravidade destas ques-
tões. As razões que nos levaram à greve perma-
necem na ordem do dia. O indicativo da plenária 
é pela continuidade da greve e a realização de 
assembleias de base para avaliar o movimento. 
As reflexões geradas nestas assembleias serão 
levadas à próxima plenária estadual da Adu-
nesp, que será realizada em Bauru, no dia 10/8, 
próxima quarta-feira. 
 Nas assembleias de base, também devem 
ser discutidas a viabilidade e a pertinência de ati-

vidades durante a realização do CO especial de 
comemoração dos 40 anos da Unesp, marcado 
para 22/8, em festa a ser realizada na Sala São 
Paulo, na capital. A avaliação é que, embora te-
nhamos muito a comemorar, como fruto destas 
quatro décadas de ensino, pesquisa e extensão de 
qualidade, não há dúvidas de que a conjuntura 
atual ameaça destruir tudo o que conquistamos.
 Outra deliberação da plenária foi a apro-
vação de uma carta a ser enviada aos presiden-
tes de Congregações das unidades. O documento 
solicita que as Congregações assumam posição 
contrária ao aprofundamento da precarização 
do trabalho docente, recusando-se a atribuir aos 
docentes em RDIDP a incumbência de ministrar 
aquelas disciplinas para as quais a demanda de 
substitutos não foi atendida, bem como façam 
gestões junto à Reitoria para solucionar o proble-
ma. A plenária considera que, assim proceden-
do, as Congregações estarão dando uma enorme 
contribuição para o resguardo da dignidade do 
trabalho docente, defendendo o tripé ensino-
-pesquisa-extensão que sustenta a qualidade da 
nossa universidade. A carta segue em anexo.
 Ao final da plenária, uma comitiva de re-
presentantes dirigiu-se à reitoria da Unesp. O ob-
jetivo era conversar com o reitor Durigan sobre 
duas questões centrais: a isonomia salarial e a 
necessidade de contratação de professores subs-
titutos. No entanto, como o reitor não estava pre-
sente, a comitiva foi recebida pelo chefe de gabi-
nete substituto, o Prof. Jorge Roberto Pimentel, e 
retornará nesta quinta-feira, 4/8. 
 Por fim, a plenária aprovou a necessida-
de de realizar um debate presencial entre as três 
chapas que concorrem à reitoria da Unesp, para 
extrair deles suas propostas para questões gerais 
da universidade e, também, questões presentes 
na atual greve.
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Dezembro terminou sem que os servidores docentes 
e técnico-administrativos estatutários da Unesp – cerca de 
12.700 trabalhadores – recebessem o seu 13º salário. 

O último comunicado emitido pela Reitoria, em 
21/12/2018, limitou-se a informar que não havia nenhuma 
“novidade” sobre o assunto, ou seja, o governador 
cessante Márcio França não havia atendido ao pedido de 
suplementação de verbas feito pela Universidade. Ainda 
segundo o comunicado, caso o crédito suplementar extra-
limite não se concretizasse, seria convocada uma reunião 
extraordinária do Conselho Universitário na segunda 
quinzena de janeiro de 2019, “com o propósito de discutir 
e de revisar o orçamento de 2019, à luz da necessidade do 
pagamento do 13º salário referente ao ano de 2018 para os 
servidores autárquicos”. 

Em reunião com a Adunesp e o Sintunesp no 
dia 12/12/2018, véspera do ato convocado pelo Fórum 
das Seis durante realização do CO, conforme noticiado 
imediatamente nas redes da Adunesp, o reitor Sandro 
Valentini admitiu que a Universidade tinha reservas em 
valores “quase suficientes” para arcar com o pagamento do 
13º salário dos estatutários, mas que o seu uso deixaria o 
caixa descoberto em 2019. 

13º salário 
Reitoria pode e deve pagar já! Adunesp 

indica assembleias de base para 
impulsionar mobilização

Chegado o mês de janeiro, NADA impede que a 
Reitoria faça o imediato pagamento do 13º salário aos seus 
estatutários ad referendum de decisão do CO. 

Relegar a definição do pagamento para uma reunião 
extraordinária do CO, sem data definida, obviamente 
significa um claro menosprezo para com a vida de dezenas 
de milhares de pessoas. A despeito das dificuldades 
financeiras, as contas diversas da instituição seguem em dia 
e nenhum fornecedor deixou de receber. 

Postergar a quitação desse direito dos servidores 
– fevereiro, março...? – é reiterar uma clara opção política 
da atual administração: bancar a instituição com recursos 
obtidos por meio do arrocho salarial – os 3% da data-base de 
2016 continuam em aberto –, do congelamento das carreiras 
e das contratações, no confisco de direitos. 

O não recebimento do 13º salário na data prevista 
trouxe constrangimentos pessoais, dívidas não pagas, 
juros sobre juros, novos endividamentos... mas nada disso 
parece sensibilizar a direção da Universidade, afinal, alguns 
recebem bolsas e têm como se defender desta situação, ao 
contrário da imensa maioria dos servidores estatutários. 

Assembleias de base e Plenária Estadual
 No dia 13/12/2018, o Fórum das Seis realizou um 
belo ato em frente à Reitoria da Unesp, por ocasião da 
reunião do Conselho Universitário. Caravanas de vários 
campi da Unesp compareceram, sendo apoiadas por 
representações da USP, Unicamp e Centro Paula Souza.
Agora, temos que ampliar essa mobilização.

A Adunesp orienta suas subseções sindicais e 
representantes de base a realizarem assembleias de base até 
o dia 14/1 para debater a seguinte pauta:
- Mobilização pelo pagamento do 13º salário, com avaliação 
da possibilidade de greve da categoria;
- Indicação de delegados ao 38º Congresso do Andes – 
Sindicato Nacional (28/1 a 2/2/2019, em Belém/PA). Sobre 
esse ponto, leia mais no box específico.

 Os indicativos das assembleias de base serão 
avaliados em Plenária Estadual da Adunesp, agendada para 
15/1, em São Paulo, às 10 horas, com a mesma pauta das 
assembleias de base.
  

Ações judiciais
No dia 30/11/2018, a Assessoria Jurídica da 

Adunesp ajuizou mandado de segurança coletivo 
(MSC), com o objetivo de garantir o recebimento do 
13º salário pelos servidores estatutários da Unesp. 

O MSC está tramitando na 12ª Vara da Fazenda 
Pública, sob o número 1059514-72.2018.8.26.0053. No 
dia 3/12, o juiz Adriano Marcos Laroca deu um primeiro 
despacho, alegando que, “a despeito da urgência”, 
entende ser razoável aguardar o envio de informações 
por parte da Unesp, para depois apreciar o pedido de 
liminar. Depois disso, não houve movimentação no 
processo.

O Sintunesp também ajuizou ação pelo 13º 
salário e o andamento é semelhante ao da Adunesp, ou 
seja, sem decisão até o momento.

Segundo matéria publicada na 
página da Unesp no dia 31/10/2019, “o 
CEPE fixou dia 14 de novembro de 2019 
como data limite de apresentação de pro-
postas das unidades universitárias para re-
gularização dos departamentos com menos 
de dez docentes” (https://www2.unesp.
br/portal#!/noticia/35199/cepe-apro-
va-redepartamentalizacao-de-dez-uni-
dades-universitarias). Isto significa que 
o CEPE não reconsiderou sua decisão de 
aprovar a Resolução 63/2019, que impõe 
para a Universidade o processo de rede-
partamentalização, negando, desta forma, 
provimento aos pedidos encaminhados. 
Quanto ao pedido da Adunesp, basean-
do-se em parecer da assessoria jurídica da 
Reitoria, a direção do colegiado alegou “au-
sência de legitimidade para atuar em nome 
dos filiados”. Assim, o recurso do Sindica-
to foi sequer “conhecido” pelo colegiado, 
conforme documentos que acompanham o 
item 7 da pauta de sua última reunião, reali-
zada em 29/10. A reunião foi acompanhada 
por mais uma manifestação da comunidade 
do Instituto de Artes (IA), brindada com a 
presença de um expressivo contingente de 
policiais e uso de gás de pimenta contra os 
estudantes.

No artigo 8º da Constituição Fede-
ral de 1988, que trata da liberdade de asso-
ciação profissional ou sindical”, o inciso III 
assevera que “ao sindicato cabe a defesa dos 
direitos e interesses coletivos ou individuais 
da categoria, inclusive em questões judi-
ciais ou administrativas” (grifo nosso). 
Assim, é uma arbitrariedade, ao arrepio do 
texto constitucional, o “não conhecimento” 
do recurso da Adunesp – contra a qual estão 
sendo tomadas as medidas judiciais cabíveis 
– o que soa como uma conduta antissindi-

REDEPARTAMENTALIZAÇÃO: CEPE 
manobra contra recurso da Adunesp e 
mantém pressão sobre departamentos

Sindicato propõe CO extraordinário para este e outros temas centrais

cal por parte da Universidade, pois constitui 
uma tentativa de limitar e criar entraves ao 
exercício de representação sindical. 

A matéria afirma, ainda, que “após 
mais de um ano de debates sobre a rees-
truturação departamental, iniciados no se-
gundo semestre de 2018, a fixação de um 

prazo final para a apresentação de pro-
postas pretende dar andamento ao tema a 
tempo de as fusões, os desmembramentos e 
os remembramentos ocorrerem de modo 
sincronizado às eleições para chefes de 
departamentos, que deverão assumir 
em 1º de fevereiro de 2020, e ao segun-

O ato da comunidade do IA em frente à Reitoria da Unesp, durante a 
reunião do CEPE em 29/10. Dois estudantes entraram para expor posição 

contrária à redepartamentalização, mas não tiveram a argumentação 
aceita pelo colegiado
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do ciclo de Planejamento e Avaliação De-
partamental (2020-2021)”(grifos nossos). Isso 
mostra – diferentemente do que tem sido 
afirmado pela Reitoria e conforme já apon-
tado pela Adunesp – que preocupações ou-
tras que não estritamente acadêmicas estão 
determinando os prazos estipulados para a 
redepartamentalização.

Também soa estranho o sentido 
sui generis dado ao vocábulo “debates”, con-
forme consta na matéria mencionada acima. 
Em alguns dos dicionários mais respeitados 
da língua portuguesa, é atribuída a ele a ideia 
de disputa de posições, ou de opiniões, acer-
ca de determinado tema em variados con-
textos e, ao que parece, o texto da matéria 
busca conferir-lhe a conotação de que hou-
ve uma verdadeira interlocução democrática 
com a comunidade, o que, de fato, todos sa-
bemos que não ocorreu.

Infelizmente, isso não surpreende, 
apenas reafirma as atitudes da Reitoria, que 
vem tentando revestir suas iniciativas auto-
ritárias de um caráter democrático. Desde 
a assinatura do “Termo de Compromisso” 
com secretarias do governo Doria, ela tem 
se esforçado por mostrar serviço, impondo 
as reformas administrativa e acadêmica; ten-
tando alterar o colégio eleitoral para os co-
legiados centrais; pressionando a Comissão 
de Orçamento e o CADE, com a antecipa-
ção de propostas que teriam que constar na 
peça orçamentária da Unesp para 2019, ain-
da sequer apreciada pelo colegiado; tentan-
do manobrar escandalosamente as votações 

que lhe interessam no Conselho Universitá-
rio, evitando temas substantivos para a nos-
sa a Universidade; deixando desrespeitosa-
mente de responder aos questionamentos 
dos conselheiros, entre outras coisas.

Com medidas aparentemente 
pontuais, a Reitoria vem alterando sistema-
ticamente o caráter da nossa Universida-
de, naturalizando a asfixia orçamentária e 
financeira, firmando compromisso com o 
governo estadual (vide o teor do “Termo 
de Compromisso”) de abster-se de solicitar 
mais recursos públicos para o financiamen-
to da Unesp, naturalizando o descompro-
metimento estatal com o financiamento do 
ensino superior público; impondo um arro-
cho salarial sem precedentes e violando a 
isonomia com a USP e Unicamp; aviltando 
o artigo 89 do Estatuto da Unesp, que esta-
belece como regime preferencial de traba-
lho “aquele que fixar a dedicação integral à 
docência e à pesquisa”; colocando a Unesp 
numa trajetória que aponta para o desmon-
te da sua capacidade de produzir conheci-
mento, pensamento crítico e educação de 
qualidade.

Ao que tudo indica, o objetivo 
das forças políticas majoritárias que estão 
na administração superior da Unesp – em 
consonância com as diretrizes de Bolsona-
ro e Doria – é transformar a nossa Univer-
sidade num reles escolão de terceiro grau, 
despindo-a completamente da importância 
estratégica que tem hoje para o estado de 
São Paulo e o país.

Com esse propósito, a Reitoria tem 
feito um enorme esforço para fazer com 
que a Universidade caiba na parcela da QPE 
(quota-parte do Estado) que nos é destina-
da, recursos esses insuficientes já há algum 
tempo para manter o funcionamento ade-
quado da Unesp. Para isso, tem trabalhado 
incansavelmente para que todos os docentes 
se transformem em empreendedores, pois, 
juntamente com a mendicância institucional 
(Programa Parceiro Unesp) e com a cons-
tituição do Fundo Patrimonial, haveremos 
de, um dia, no futuro, aliviar o estado de São 
Paulo do peso de investir numa Universi-
dade pública, gratuita e de qualidade social-
mente referenciada que, afinal das contas, 
é uma instituição absolutamente supérflua 
para o modelo de estado em implantação 
pelos governos estadual e federal. 

Uma afirmação feita durante 
a reunião do CO (em 24/10/2019) por 
um membro da administração central da 
Unesp, aliás, resume a concepção que nor-
teia as ações políticas da Reitoria: “manda 
quem pode, obedece quem tem juízo”. Ela 
retrata como essas forças políticas veem a 
Universidade e a função dos/as seus/suas 
dirigentes. Uma instituição tão reles e supér-
flua que não está em posição de elaborar um 
posicionamento crítico ou questionar quais-
quer diretrizes governamentais, cabendo a 
seus administradores tomarem todas as pro-
vidências para que as políticas do governo 
em exercício no momento sejam rigorosa e 
prontamente obedecidas. 

CO extraordinário
A Adunesp, ciente da sua responsabilidade política na preservação da nossa Universidade, tem atuado no sentido de 

resistir às medidas destrutivas que a Reitoria tenta implementar, bem como na proposição de iniciativas para avançar no sentido 
de reconstrução do tecido que sustenta a excelência da Unesp, estabelecendo um diálogo franco e aberto com todas as forças, 
dentro e fora do Sindicato, que reconhecem a necessidade de ações para restabelecer o nosso ethos acadêmico.  Para isso, tem 
instado o conjunto de docentes, as Congregações, Conselhos Diretores, Departamentos e demais instâncias institucionais a se 
manifestarem sobre questões essenciais que dizem respeito ao presente e ao futuro da nossa Universidade.

O panorama aterrador em que nos encontramos agora exige que tomemos atitudes concretas para evitar que a atual 
Reitoria conclua o seu projeto e desfigure a Unesp. Para isso, a Adunesp, juntamente com todas as forças políticas comprome-
tidas com a nossa Universidade, está trabalhando para convocar uma reunião extraordinária do Conselho Universitário para 
debater e deliberar sobre questões substantivas que dizem respeito à sobrevivência e ao caráter da Unesp, tais como: plano de 
desenvolvimento institucional (PDI); políticas de reposição salarial e de contratação de servidores docentes e técnico-adminis-
trativos; sistemática para discussão e aprovação do orçamento anual da Unesp;  repartamentalização. 

Em vista disso, solicitamos a todos/as os/as docentes que envidem esforços junto aos/às seus/suas Diretores/as de 
Unidade e representantes no CO, para que assinem o documento de autoconvocação que brevemente será publicizado e dispo-
nibilizado para todos/as os/as conselheiros/as que se dispuserem a assiná-lo.


